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5. Da divulgação dos resultados constarão apenas os candi-
datos habilitados por Regional ou Unidade de Atuação.

XI – DOS RECURSOS
1. Será admitido recurso quanto:
a) às questões da prova e gabaritos preliminares;
b) ao resultado da prova objetiva e títulos.
2. O prazo para interposição dos recursos será de 2 (dois) 

dias úteis após a concretização do evento que lhes disser res-
peito, tendo como termo o dia da divulgação do gabarito oficial 
preliminar pelo site www.cieee.org.br.

3. Os recursos listados no item 1 deste Capítulo, deverão 
ser protocolados na sede da Regional ou Unidade de opção, 
conforme ANEXO I do presente edital.

4. O candidato que interpuser recursos pertinentes à alínea 
”c” do item 1deste Capítulo, deverá fazer referência ao número 
da questão e ao número do caderno que será analisado pela 
Banca Examinadora.

4.1 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo 
estipulado a evento diverso do questionado.

5. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
evento referido no item 1 deste Capítulo, devidamente funda-
mentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor.

6. Somente serão apreciados os recursos interpostos e 
transmitidos conforme as instruções contidas neste Edital.

7. A Banca Examinadora constitui última instância para 
recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não 
caberão recursos adicionais.

8. Os recursos interpostos em desacordo com as especifica-
ções contidas neste Capítulo não serão avaliados.

9. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente 
anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes 
às provas, independentemente de formulação de recurso.

10. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função 
dos recursos interpostos, e a prova será corrigida de acordo com 
o gabarito oficial definitivo.

11. Na ocorrência do disposto nos itens 9 e 10 deste 
Capítulo e/ou em caso de provimento de recurso, poderá haver, 
eventualmente, alteração da classificação inicial obtida para 
uma classificação superior ou inferior ou poderá ocorrer a 
desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima 
exigida para a prova.

12. Os recursos cujo teor desrespeite a Banca Examinadora 
ou a Comissão do Concurso serão liminarmente indeferidos.

13. As decisões dos recursos serão publicadas no Diário 
Oficial e divulgadas nos sites www.ciee.org.br e www.defen-
soria.sp.gov.br.

XII – DA HOMOLOGAÇÃO
1. O resultado final do Concurso, após decididos todos os 

recursos interpostos, será homologado pelo Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e publicado no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo.

XIII – DO CREDENCIAMENTO DOS ESTAGIÁRIOS
1. O credenciamento dos Estagiários ficará a critério da 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo e obedecerá, rigoro-
samente, à ordem de classificação no concurso.

1.1 Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade 
de vagas terão sua convocação publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo.

2. O candidato convocado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de convocação tornado sem efeito.

3. O candidato nomeado poderá, dentro do prazo legal para 
posse, apresentar requerimento, por escrito, solicitando posicio-
namento no final da lista dos classificados, uma única vez.

4. A critério da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
poderá, obedecida a ordem classificatória, haver uma comuni-
cação prévia ao candidato, no sentido de que este manifeste 
interesse em ser credenciado, ou firme termo de desistência da 
convocação, podendo, nesta hipótese, requerer posicionamento 
no final da lista de classificação, nos termos previstos no item 
3, deste Capítulo.

5. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-
se-á à nomeação dos demais candidatos habilitados, observada 
a ordem classificatória.

6. O candidato convocado para nomeação deverá apre-
sentar os seguintes documentos, em cópias autenticadas ou 
originais e cópias simples, para fins de posse:

a) Comprovação de Escolaridade;
b) Comprovação dos requisitos enumerados no item 1 do 

Capítulo II;
c) Certidão de Casamento, com as respectivas averbações, 

se for o caso e certidão de nascimento de filhos (se houver);
d) Título de eleitor, com o comprovante de votação na 

última eleição ou certidão de quitação eleitoral;
e) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, 

para os candidatos do sexo masculino;
f) Cédula de Identidade;
g) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
h) Documento de inscrição no PIS ou PASEP, se houver;
i) Três fotos 3x4 recentes;
j) Comprovante de residência (conta atualizada de energia 

elétrica, de água, de gás ou de telefone fixo);
k) Declaração de acumulação de estágio ou função pública, 

quando for o caso, ou sua negativa;
7. Os candidatos que não apresentarem os documentos no 

prazo previsto na convocação realizada pela Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo, bem como os que não tomarem posse, 
serão desclassificados e excluídos do Concurso para todos os 
fins.

8. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para 
credenciamento até a data da posse ou a prática de falsidade 
ideológica em prova documental acarretará cancelamento da 
inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo Concurso 
público e anulação de todos os atos com respeito a ele pratica-
dos pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo, ainda que 
já tenha sido publicado o Edital de Homologação do resultado 
final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das 

presentes instruções e a tácita aceitação das condições do 
Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas 
normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos 
e instruções específicas para a realização do certame, acerca das 
quais não poderá alegar desconhecimento.

2. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a con-
tar da data da publicação da homologação do resultado final.

3. A Defensoria Pública do Estado de São Paulo reserva-se 
o direito de proceder aos credenciamentos em número que 
atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com 
a disponibilidade orçamentária e o número de vagas existentes.

4. Os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avi-
sos e comunicados serão publicados no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo e nos sites www.ciee.org.br, do CIEE – Centro 
de Integração Empresa-Escola e www.defensoria.sp.gov.br, da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo até a homologação 
do Concurso.

4.1 Serão publicados no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo apenas os resultados dos candidatos que lograrem clas-
sificação no Concurso.

5. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e 
comunicados referentes ao Concurso Público é de responsabili-
dade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone 
informações relativas ao resultado do Concurso Público.

6. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados 
ou certidões relativos à habilitação, classificação ou nota de 
candidatos.

7. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endere-
ço, telefone para contato) constantes do Formulário de Inscrição, 
o candidato deverá efetuar a atualização dos dados pessoais até 
o terceiro dia útil após a aplicação das provas.

12. Motivará a eliminação do candidato do Concurso 
Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou 
a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste 
Edital ou a outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às 
Instruções ao Candidato e/ou às Instruções constantes da prova 
bem como o tratamento incorreto e descortês a qualquer pessoa 
envolvida na aplicação das provas.

13. Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato 
que, além das demais hipóteses previstas neste Edital:

a) apresentar-se em local diferente da convocação oficial;
b) apresentar-se após o horário estabelecido, não sendo 

admitida qualquer tolerância;
c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar documento que bem o identifique;
e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do 

fiscal ou antes de decorrida uma hora do início;
f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas 

no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio não 
autorizado;

g) ausentar-se da sala de prova levando Folha de Respostas, 
Cadernos de Questões ou outros materiais não permitidos, sem 
autorização;

h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo 
porte;

i) utilizar-se de meios ilícitos para a execução da prova;
j) não devolver integralmente o material recebido;
k) for surpreendido, durante a realização da prova, em 

comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, ano-
tação ou impresso não permitido, máquina calculadora, telefone 
celular ou similar;

l) estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrô-
nico ou de comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gra-
vador, smartphones ou outros equipamentos similares), bem 
como protetores auriculares; m) perturbar, de qualquer modo, a 
ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.

13.1 O candidato que estiver portando equipamento eletrô-
nico como os indicados nas alíneas “k” e “l” deverá desligar o 
aparelho antes do início da prova.

14.4 O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal 
a Folha de Respostas e o Caderno de Questões personalizados.

15. Quando, após a prova, for constatado por meio eletrôni-
co, estatístico, visual ou grafológico ou por investigação policial, 
ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anula-
da e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público.

17. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo 
previsto para a aplicação da prova em razão de afastamento do 
candidato da sala de prova.

18. Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova 
fora dos locais e horários determinados.

19. Por razões de ordem técnica, de segurança e de direi-
tos autorais adquiridos, não serão fornecidos exemplares dos 
Cadernos de Questões a candidatos ou a instituições de direito 
público ou privado, mesmo após o encerramento do Concurso 
Público. O candidato deverá consultar o site www.ciee.org.br 
ou www.defensoria.sp.gov.br, no primeiro dia útil, subsequente 
à aplicação da prova, para tomar conhecimento da(s) data(s) 
prevista(s) para divulgação do(s) gabarito(s), das questões das 
provas e/ou do(s) resultado(s).

VIII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA
1 - A cada matéria corresponderão 10 (dez) questões e 

a nota em cada questão da prova escrita, feita com base nas 
marcações da folha de respostas, será igual a: 1,0 ponto, caso a 
resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito 
oficial definitivo da prova; 0,0 ponto, caso a resposta do candi-
dato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo da 
prova, não haja marcação ou haja marcação desconforme ao 
item 9, do capítulo VII deste edital.

2 - O cálculo da nota na prova escrita, comum às provas 
de todos os candidatos, será igual à soma das notas obtidas em 
todas as questões que a compõem.

3 - Será atribuída uma nota, na escala de 0 (zero) a 10 
(dez), por matéria, resultante da soma das questões respondidas 
corretamente, por matéria respectiva.

4 - O resultado final do candidato na prova escrita será a 
média aritmética das notas das matérias.

5 - Serão reprovados na prova escrita e eliminados do con-
curso público os candidatos que obtiverem nota inferior a 3,0 
(três) pontos em cada matéria, e média aritmética inferior a 5,0 
(cinco) pontos como nota final na prova escrita.

6 - O candidato eliminado na forma do subitem 9.1.4 deste 
edital não terá classificação alguma no concurso público.

7 - Os candidatos não eliminados na forma dos subitens 
9.1.4 serão ordenados pela ordem de classificação de acordo 
com os valores decrescentes da nota final na prova escrita.

8 - Serão avaliados os títulos dos candidatos que obtiverem 
média aritmética igual ou superior a 5,00 (cinco) pontos como 
nota final na prova escrita e não obtiverem nota inferior a 3,0 
(três) pontos em cada matéria, nos termos do subitem 9.1, e 
seus subitens, deste edital.

9 - Os candidatos não eliminados na forma do subitem 
anterior que não entregarem os títulos na forma, no prazo, no 
horário e nos locais estipulados neste edital receberão nota zero 
na avaliação de títulos.

10 - Não serão avaliados os títulos dos candidatos elimina-
dos na prova escrita.

11 - A pontuação atribuída aos títulos não poderá, na sua 
avaliação total, ultrapassar 1,0 (um) ponto.

12 - Todos os cálculos citados neste edital serão conside-
rados até a segunda casa decimal, arredondando-se o número 
para cima, se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou 
superior a cinco.

IX – DO JULGAMENTO DA PROVA DE TÍTULOS
1. Somente serão avaliados os títulos dos candidatos habili-

tados na Prova Objetiva, de acordo com o estabelecido no item 
5 do capítulo VIII.

2. A avaliação de títulos, de caráter classificatório, valerá 1,0 
ponto, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados 
seja superior a esse valor.

3. Receberá nota zero na avaliação de títulos o candidato 
que não entregar os títulos na forma, no prazo e nos locais 
estipulados neste Edital.

4. Cada título será considerado uma única vez.
5. Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea 

do Quadro de Atribuição de Pontos para a Avaliação de Títulos, 
bem como os que excederem o limite de pontos estipulados no 
subitem 2 serão desconsiderados.

X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS
1. A nota final dos candidatos será igual à nota padronizada 

na Prova Objetiva, acrescida da nota obtida na prova de títulos.
2. Os candidatos habilitados serão classificados em ordem 

decrescente da nota final.
3. Na hipótese de igualdade de nota final, após observância 

do disposto no Parágrafo Único do artigo 27 da Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, 
para esse fim, a data limite para correção de dados cadastrais, 
estabelecido no item 6 do Capítulo VII, deste Edital, terá prefe-
rência, para fins de desempate, para o estágio, o candidato que, 
sucessivamente:

a) obtiver maior número de acertos nas questões da Prova 
Objetiva;

b) tiver maior idade.
4. O resultado final do Concurso será divulgado em duas 

listas, a saber:
a) lista contendo a classificação de todos os candidatos 

habilitados inclusive os inscritos como portadores de deficiência;
b) lista contendo a classificação exclusivamente dos can-

didatos habilitados inscritos como portadores de deficiência.

7.3 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-
graduação em nível de doutorado ou de mestrado, será aceito 
o diploma, devidamente registrado, expedido por instituição 
reconhecida pelo MEC ou certificado/declaração de conclusão de 
curso de mestrado ou doutorado, expedido por instituição reco-
nhecida pelo MEC, acompanhado do histórico escolar do candi-
dato ou certidão/declaração que comprove a conclusão do curso 
e a defesa e aprovação da tese ou dissertação, acompanhada 
do histórico escolar; como comprovante de conclusão do Curso 
de Especialização – certificado devidamente registrado acompa-
nhado do histórico escolar ou certidão/declaração que comprove 
a conclusão do curso acompanhada do histórico escolar.

7.4 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no 
exterior, será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por 
instituição de ensino superior no Brasil.

7.5 Outros comprovantes de conclusão de curso ou discipli-
na não serão aceitos como os títulos relacionados na alínea C 
do quadro de títulos.

7.6 Diploma ou certificado expedido por instituições estran-
geiras será aceito, desde que revalidado por instituição de 
ensino superior no Brasil.

7.7 Todo documento expedido em língua estrangeira 
somente será considerado se apresentado com tradução para a 
Língua Portuguesa por tradutor juramentado.

8. Para cada um dos itens serão considerados os pontos 
somente até o número máximo indicado por item.

9. A pontuação decorrente da avaliação de Títulos será 
no máximo de 1,0 (um) ponto. Pontuações acima do máximo 
estabelecido serão desprezadas.

10. Todos os Títulos deverão ser comprovados por docu-
mentos que contenham as informações necessárias ao perfeito 
enquadramento e consequente valoração.

11. A irregularidade ou ilegalidade constatada em relação 
a algum dos títulos apresentados acarretará a desconsideração 
do mesmo. Comprovada a responsabilidade do candidato, será 
o mesmo excluído do Concurso.

12. Um mesmo título não será considerado em mais de um 
item ou linha da tabela, em hipótese alguma.

13. Os documentos a serem encaminhados deverão estar 
rubricados e numerados por página, em ordem sequencial, 
conforme estiverem listados na “Relação de Documentos para 
a Prova de Títulos”.

14. A “Relação de Documentos para a Prova de Títulos” 
deverá ser apresentada em 2 (duas) vias (obrigatoriamente digi-
tadas ou datilografadas), conforme o modelo a seguir:

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA A PROVA DE TÍTULOS
Identificação do Candidato:
1) Concurso: Defensoria Pública do Estado de São Paulo
2) Função: Estagiário de Direito/Regional/Unidade de Atu-

ação: _____
3) Nome do Candidato:
4) Número do Documento de Identidade:
Lista de Documentos Anexos:
Página 1 – Título “x”
Página 2 – Título “y”
Página 3 – Título “z”
Data e assinatura do candidato: ____________________
15. Quando o nome do candidato for diferente do constante 

nos documentos apresentados, deverá ser anexado comprovante 
de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento).

16. Cada título será considerado e avaliado uma única vez, 
situação em que fica vedada a cumulatividade de créditos.

17. A avaliação dos títulos será de responsabilidade do 
CIEE – Centro de Integração Empresa-Escola, obedecendo ao 
estabelecido neste Edital e o resultado será divulgado no Diário 
Oficial do Estado e nos sites www.ciee.org.br e www.defensoria.
sp.gov.br.

18. Os documentos relativos a Títulos, apresentados pelo 
candidato, terão validade somente para o Concurso Público de 
que trata este Edital.

VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
1. A aplicação da Prova Objetiva está prevista para o dia 

19/06/2011, e será realizada no Estado de São Paulo, nas Cida-
des constantes do ANEXO I do presente edital, de acordo com 
opção do candidato no ato de sua inscrição.

1.1 Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta 
de lugares adequados nos estabelecimentos localizados nas 
cidades indicadas no item 1 deste Capítulo, o CIEE – Centro de 
Integração Empresa-Escola reserva-se o direito de alocá-los em 
cidades próximas à determinada para aplicação da prova, não 
assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao 
transporte e alojamento desses candidatos.

1.2 A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de locais adequados à realização da mesma.

1.3 Havendo alteração da data prevista, a prova poderá 
ocorrer em domingos ou feriados.

2. A confirmação da data e as informações sobre horário 
e locais serão divulgadas oportunamente por Edital de Convo-
cação para Provas a ser publicado no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo, e nos sites www.ciee.org.br, do CIEE – Centro 
de Integração Empresa-Escola, e www.defensoria.sp.gov.br, da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

5. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.
5.1 O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre 

a realização da prova como justificativa de sua ausência.
5.2 O não comparecimento à prova, qualquer que seja o 

motivo alegado, caracterizará desistência do candidato e resul-
tará em sua eliminação no Concurso Público.

6. Somente será admitido à sala de provas o candidato que 
estiver portando documento de identidade original que bem o 
identifique, como: Carteira e/ou Cédula de Identidade expedida 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, 
pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; 
Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade 
fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por força de 
Lei Federal valem como documento de identidade, a exemplo 
da OAB, CREA, CRM, CRC etc.; Certificado de Reservista; Pas-
saporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como 
Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da 
Lei nº 9.503/97).

6.1 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, 
de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato.

9. Na prova, o candidato deverá assinalar as respostas na 
Folha de Respostas personalizada, único documento válido para 
a correção da prova. O preenchimento da Folha de Respostas 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá pro-
ceder em conformidade com as instruções específicas contidas 
na capa do Caderno de Questões personalizado. Em hipótese 
alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do 
candidato.

9.1 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorreta-
mente na Folha de Respostas serão de inteira responsabilidade 
do candidato.

10. O candidato deverá comparecer ao local designado 
munido de caneta esferográfica de tinta preta e de material 
transparente, lápis preto nº 2 e borracha.

10.1 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha 
de Respostas da Prova Objetiva, com caneta esferográfica de 
tinta preta ou reforçá-los com grafite na cor preta, se necessário.

10.2 Não serão computadas questões não assinaladas na 
Folha de Respostas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura, ainda que legível.

10.3 Durante a realização da prova, não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações.

11. Por medida de segurança os candidatos deverão manter 
as orelhas visíveis à observação dos fiscais de sala durante a 
prova.

445, 8º andar, correndo por conta exclusiva do candidato as 
despesas de postagem:

a) Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido 
no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao término das 
inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classi-
ficação Internacional de Doença – CID, assinatura e carimbo 
contendo o CRM do médico responsável por sua emissão, bem 
como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar 
a previsão de adaptação da sua prova, informando, também, 
o seu nome, o número do documento de identidade (RG) e o 
número do CPF.

b) O candidato portador de deficiência visual, além do envio 
da documentação indicada na alínea “a” deste item, deverá 
solicitar, por escrito, até o término das inscrições, a confecção 
de prova especial em Braile ou Ampliada ou a necessidade de 
leitura de sua prova, especificando o tipo de deficiência.

c) O candidato portador de deficiência auditiva, além do 
envio da documentação indicada na alínea “a” deste item, deve-
rá solicitar, por escrito, até o término das inscrições o Intérprete 
da Língua Brasileira de Sinais.

d) O candidato portador de deficiência que necessitar de 
tempo adicional para realização das provas, além do envio da 
documentação indicada na alínea “a” deste item, deverá enca-
minhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições, com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista 
da área de sua deficiência.

5.3 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua 
prova Ampliada entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de 
tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24.

5.4 O candidato que, dentro do prazo do período das inscri-
ções, não atender os dispositivos mencionados no:

5.4.1 Item 5 – letra “a” – Será considerado como não 
portador de deficiência.

5.4.2 Item 5 – letra “c”– Não terá o Intérprete da Língua 
Brasileira de Sinais para realização da prova, seja qual for o 
motivo alegado.

5.4.3 Item 5 – letra “b” – não terá a prova especial prepa-
rada e/ou pessoa designada para a leitura da prova, seja qual 
for o motivo alegado.

5.4.4 Item 5 – letra “d”– Não terá tempo adicional para 
realização da prova, seja qual for o motivo alegado.

6. No ato da inscrição o candidato portador de deficiência 
deverá declarar estar ciente das atribuições do estágio e que, no 
caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempe-
nho dessas atribuições.

7. O candidato portador de deficiência deverá declarar, 
quando da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a 
portadores de deficiência.

8. O candidato portador de deficiência que não realizar a 
inscrição conforme instruções constantes deste Capítulo não 
poderá impetrar recurso em favor de sua condição.

9. O candidato portador de deficiência, se classificado na 
forma do Capítulo X, além de figurar na lista de classificação 
geral, terá seu nome constante da lista específica de portadores 
de deficiência.

10. O candidato portador de deficiência aprovado no 
Concurso, quando convocado, deverá munido de documento de 
identidade original, submeter-se a avaliação médica, objetivan-
do verificar se a deficiência se enquadra na previsão do artigo 4º 
e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, 
assim como se há compatibilidade ou não da deficiência com as 
atribuições do estágio, nos termos do artigo 37 e 43 da referida 
norma, observadas as seguintes disposições:

10.1 A avaliação de que trata este item, de caráter termina-
tivo, será realizada por equipe prevista pelo artigo 43 do Decreto 
Federal nº 3.298/99 e suas alterações.

10.2 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato 
portador de deficiência à avaliação tratada no item 10.

10.3 Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as 
atribuições do estágio postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

10.4 Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja 
deficiência assinalada no Formulário de Inscrição, não se fizer 
constatada na forma do artigo 4º e seus incisos do Decreto Fede-
ral nº 3.298/99 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer 
apenas na lista de classificação geral.

11. A não observância, pelo candidato, de qualquer das dis-
posições deste Capítulo implicará perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos portadores de deficiência.

12. O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este Concurso Público e não será devolvido.

13. Após o credenciamento no estágio, a deficiência não 
poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação, 
licença-saúde ou aposentadoria por invalidez.

V – DA PROVA OBJETIVA
1. O Concurso para Estagiário da Defensoria Pública consta-

rá de Prova Objetiva de:
- Direito Constitucional – 10 questões
- Direito Civil – 10 questões
- Direito Processual Civil – 10 questões
- Direito Penal – 10 questões
- Direito Processual Penal – 10 questões
- Princípios Institucionais e Fundamentos para Atuação da 

Defensoria Publica – 10 questões
2. A Prova Objetiva constará de questões objetivas de 

múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas cada uma e 
versará sobre assuntos dos programas constantes do Anexo II 
deste Edital.

VI – DA PROVA DE TÍTULOS
1. O resultado da Prova de Títulos será divulgado juntamen-

te com a publicação do Resultado da Prova Objetiva.
2. O período e o local para envio dos títulos serão divulga-

dos por meio de Edital de Convocação que será publicado no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo, e divulgado no portal do 
CIEE - Centro de Integração Empresa-Escola.

3. Serão aceitos os Títulos obtidos pelo candidato até a data 
final do prazo de recebimento destes.

4. Somente serão avaliados os títulos encaminhados den-
tro do prazo que será estabelecido em Edital a ser publicado 
futuramente.

5. Não serão aceitos títulos encaminhados por e-mail, fax 
ou outro meio que não o estabelecido neste Edital bem como 
no Edital de Convocação para Entrega de Títulos.

6. Todos os documentos deverão ser encaminhados somen-
te em cópias autenticadas.

7. Os Títulos receberão pontuação conforme especificações 
contidas na tabela a seguir:

A - Diploma de Graduação em Ciências Humanas, obtido 
em instituição de ensino superior oficial, ou reconhecida oficial-
mente: 0,3 pontos.

B - Certificado de Curso Universitário de pósgraduação, 
Especialização, em Ciências Humanas, obtido em instituição de 
ensino superior oficial ou reconhecida oficialmente: 0,5 pontos.

C - Diploma de Curso Universitário de pósgraduação, 
Mestrado ou Doutorado ou certificado de conclusão de curso de 
mestrado ou doutorado em Ciências Humanas, com dissertação 
ou tese defendida e aprovada, obtido em instituição de ensino 
superior oficial ou reconhecida oficialmente: 1,0 ponto

TOTAL DE MÁXIMO DE PONTOS 1,00
7.1 Para receber a pontuação relativa ao título relacionado 

na alínea A do quadro de títulos, o candidato deverá entregar 
diploma, devidamente registrado no Ministério da Educação 
(MEC).

7.2 Para receber a pontuação relativa aos títulos relacio-
nados na alínea B do quadro de títulos, o candidato deverá 
apresentar certificado/declaração contendo o conteúdo progra-
mático e a carga horária do respectivo curso.
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